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AUTOR: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PROJETO DE LEI
09/09/2021

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE MAURITI.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º É considerado de Utilidade Pública a instituição Amigos do Bem, Instituição Nacional contra a
Fome e a Miséria, com sede no município de Mauriti/CE.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

Guilherme Landim

Deputado

 

Justificativa

Desde 1993, a Instituição Amigos do Bem atua no sertão nordestino, em povoados com extrema
vulnerabilidade social, promovendo inúmeras ações socioassistenciais por meio do acesso a alimentos,
água, assistência emergencial à saúde, moradia, educação e geração de trabalho e renda.

Liderada por Alcione Albanesi, a iniciativa que começou com um pequeno grupo de amigos tornou-se um
dos maiores projetos sociais do país e atende hoje, regularmente, a 75 mil pessoas – são 15 mil famílias
vivendo em 140 povoados do sertão dos estados de Alagoas, Ceará e Pernambuco. Com o objetivo de
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combater a fome e a miséria, os Amigos do Bem promovem a transformação de milhares de vidas por
meio de projetos que desenvolvem o potencial humano e de cada região.

 

No estado do Ceará, os Amigos do Bem contam com

•        01 Centro de Transformação com 3.000 m2, com completa infraestrutura: 25 salas de aulas, quadra
poliesportiva, auditório, biblioteca e refeitório;

•        01 Unidade Administrativa;

•        01 Fábrica de Beneficiamento de Castanha de Caju, além de oficinas de costura;

•        01 Centro de Saúde, com consultórios médicos, oftalmológicos e odontológicos, além de farmácia e
01 ambulância para transporte de pacientes;

•        01 Cidade do Bem (Agrovila, em Mauriti), com horta, padaria, áreas de lazer e convivência, além
de ampla infraestrutura;

 

Os principais indicadores de impacto no CEARÁ são:

•               4.612 famílias cadastradas e atendidas regularmente, todos os meses, em 44 povoados, dos
municípios de Mauriti e Brejo Santo;

•        Mais de 20 mil pessoas impactadas com projetos de Segurança Alimentar, Educação, Geração de
Renda, Saúde, Moradia e Acesso à Água;

 

SEGURANÇA ALIMENTAR:

•               Além das 4.612 famílias cadastradas e atendidas regularmente, durante a pandemia, foram
atendidas outras 3.720 famílias, totalizando 18.600 pessoas não cadastradas atendidas com alimentos de
modo emergencial;

•        Ou seja, ao todo foram 8.332 mil famílias e quase 40 mil pessoas atendidas com distribuição de
alimentos, beneficiadas com o aumento da segurança alimentar para prevenção ao COVID-19;

•        Durante a pandemia, além dos 44 povoados atendidos normalmente no estado do Ceará, atendemos
21 povoados extras ainda não cadastrados, dos quais 05 estavam em situação crítica de insegurança
alimentar e os outros 16 em situação mediana de insegurança alimentar.

•               Em 2020, foram distribuídos 104 mil itens de alimentação no estado do Ceará diretamente à
população beneficiada, dentre eles: 50 mil cestas básicas que totalizaram 750 mil quilos de alimentos não
perecíveis e 5.000 quilos de carne de frango, porco e outras proteínas.

•        Além da distribuição de alimentos, também foram distribuídos mais de 105 mil itens de roupa e
enxoval às famílias carentes do Ceará e presenteamos as crianças com mais de 17.700 brinquedos.

EDUCAÇÃO:

•        3.129 estudantes de 4 a 21 anos impactados todos os dias com educação extracurricular nos Centros
de Transformação;
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•        330 alunos atendidos nas Escola Dirigida, Centro Educacional que conta com apoio de gestão e
pedagógico, além de suporte para manutenção da infraestrutura;

•        Quase 200 bolsas de estudo concedidas para estudantes de baixa renda cursarem o ensino superior;

•        Em 2021,  foram alfabetizados 80 alunos no Ceará das Escolas Dirigidas pelos Amigos do Bem que
estavam com defasagem no aprendizado e distorção escolar em decorrência da pandemia. A taxa de
sucesso desse projeto de alfabetização no estado do Ceará foi de 97%.

GERAÇÃO DE RENDA:

•        Mais de 400 postos de trabalho, que significam geração de renda para quase 4 mil pessoas, todos os
meses.

•        85 mulheres atendidas com os projetos de geração de renda de costura e artesanato;

•        353 pequenos agricultores apoiados com a distribuição de mudas de caju para o plantio, insumos
agrícolas e apoio técnico especializado para o desenvolvimento da cajucultura na região de Mauriti,
projeto que impactará a renda de mais de 2 mil pessoas a longo prazo.

ÁGUA E MORADIA:

•        24 poços perfurados no estado do Ceará, atendendo 1.336 famílias e mais de 6 mil pessoas com a
distribuição de 595 milhões de litros de água por ano.

•        70 casas e 01 Cidade do Bem construídas para atender pessoas que viviam em casas de taipa, sem
nenhuma infraestrutura.

SAÚDE:

•               Cerca de 40 mil atendimentos de saúde por ano, realizados por equipe de médicos e dentistas
voluntários. 

•        01 nova van de atendimento e transporte de pacientes;

•        Mais de 3 mil atendimentos do Projeto Vitória, voltado à reabilitação de dependentes químicos;

•        Ainda durante a pandemia, foram distribuídos 65 mil itens de saúde e higiene à população para
prevenção e cuidados contra a COVID-19.

Dessa forma, é inquestionável a Utilidade Pública da mencionada instituição, tendo em vista o
desenvolvimento do seu trabalho em prol da população cearense, em especial, da população mais
vulnerável.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

Sala das Sessões em 09 de setembro de 2021.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00244/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N) - (PS)

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Data da criação:  21/12/2021 10:08:12  Data da assinatura:  21/12/2021 10:08:12

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00244/2021
21/12/2021

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: ERRO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/12/2021 10:09:19  Data da assinatura:  21/12/2021 10:46:14

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/12/2021

LIDO NA 55ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
04/02/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
04/02/2022

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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,‘L’

zt~,’~;;;~ ESTATUTO SOCIAL”
O O:)oflIp LI •t~YI co,o.,,rnpoç.» ““LI 1

—, o&,~jI’JraIcoço~
IISUO

TÍTULO 1
. PM~WOMINAÇÃO, DA MISSÃO, DOS FINS, DA SEDE E DAS FILIAIS

Irr.

CAPÍtULO 1
DA DENOMINAÇÃO

Artigo 1°. AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A
MISÉRIA, inscrito no CNPJ 05.108.918/0001-72, doravante designada
simplesmente por “AMIGOS DO BEM”, é pessoa jurídica de direito privado,
uridicarnente constituída como associação civil, sem fins econômicos,
aparlidária, de caráter assistencial, fundada em 17 de abril de 2002, por tempo
indeterminado, regida por esle estatuto e pelas normas legais pertinentes.

CAPÍTULO II
DA MISSÃO E DOS FINS

Artigo 2°. O AMIGOS DO BEM tem por missão a promoção da cidadania e o
enfrentamento das desigualdades, alravés de trabalhas assistenciais e culturais
que visem amparar pessoas em estado de vulnerabilidade social, não fazendo
distinção de raça, sexo, cor, idade, credo religioso ou político, bem como
condição social, o que garantirá o universalidade do atendimento,
independentemente de contraprestoção do usuário.

Artigo 3°. A Entidade tem ~ desenvolver programas assistenciais
continuadõs, permanentes e ‘~iariejados, na modalidade de atendimento,
assessoramento ou detesa e garantia de direitos, em conformidade com os
parõrnetros estabelecidos na Lei Orgãnica da Assistência Social — n° 8.742/93,
cumulocto com o Deoelo 6.308/07, visando à promoção da pessoa humana,
em iguatdode de condições, mediante o prática de açães que visem:

1. o erradicoção do pobreza e ou minoicção das suas privações;
li, o lorlolecimento dos vinculas ofetivo~, vedando qualquer prática

discrirninolório quonto á etnia, faixa etário, gênero ou deficiência;
til. o fortalecimento de movimentos sociais, criando “Núcteos

Piodulivos” e ‘Residenciais” poro viabilizar “Projetos Agricotos”,

,~RCP~p
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visando o desenvblvirnenfo culturas agricç s~; :ç;iaç~;s’3~j~~
consumo interno;

IV. desenvolver empreendimentos geradores de trabalho e rendo;
V. integração ao mercado de trabalho do público olvo do político

nocional de assistência social, desenvolvendo valores de
cidadania e programas profissionalizantes de inclusão social;

VI. osseguror espaços de referência para a convivia grupal,
comunitário e sacial e o desenvalvimenlo de relações de
afetividade solidariedade e respeita mútuo:

Vil, criar espaços de reflexão sobre á papel das [amilias na prateçãa
~ ~ ~ das crianças e na processa de desenvolvimento infantil:

1 Lviii cantnbuir para a inserçõa reinserçãa e permanencia da1; ‘flç.çnL,r.o,d~,.,.~çfl,o ~ nn*~s ~o~-n~ cnança; adalescente e Jovem na sistema educacional

~‘““~“ Cdï~jj IX. passibililar a amphaçâa do universo infarmacianai, artístico e

~ cultural das crianças, adolescentes e jovens em estada de~h1 vulnerabilidade, bem coma estimular O desenvolvimento de

‘oatencialidades habilidades, talentos e propiciar sua formação

cidadã;
X. Possibilitar a reconhacimenfa da trabalha e da educação coma

direita de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo
da trabalho e cam~5etências especificas básicas.

Xl. Promover atividades culturais, as quais serão desenvolvidos nos
Centras de Transíarmação, através da apresentação de projetas
em conformidade com a Lei Rauanej;

Parágrafo Único - A Entidade manterá a finalidade pública, sempre que
financiada pelo Estado, não obstante possuir natureza privada, e observará as
principias da legalidado, impessoalidade moralidade, publicidade
ecanamicidade efetividade e cangruéncia;

CAPÍTULO III
DA SEDE

Artigo 4°. A En[idade tem sedena Rua Doutor Gabriel de Resende, 122, Vila
Invernada, ÇEP 03350 005 na cidade de São Paulo, no Estada de Sõa Paulo.

CAPÍTULO IV
DAS FILIAIS

Artigo 5°. Par filial entende-se a unidade administrativa, de caráter de
assistência sacial, autorizada pela Diretoria, para auxiliar no exercicio de
atividades íins e meio exercidas pela Entidade, inclusive e não somente ao que
concemne a arf. 39 d.

2
- PREI’JÕi~#S’~
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Parágrafo Primeiro—Á Enlidadê possui como filiois os segt~teV~Jn~o~5.

AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA,
(Unidade Buique) — inscrila no CNPJ sob o número 05.108.918/0002..53 com
sede no Fazendo Amigos do Bem 1, s/n.Buique — Serro do Cofimbou — PE;
AMIGOS DO BEM. INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISERIA,
(Unidade Maurili) — inscrila no CNPJ sob o número CNPJ 05.108.918/0005.04
com sede no Sitio Brejo Grande S/n — Coilé — Maurjli — CE;
AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA,
(Unidade Inajá) — inscrita na CNPJ sob a número CNPJ 05.108.918/000&87 com
sede na Fazenda Amigos do Bem II, s/n. Zona Rural — Inajá — PE
AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA.
(Unidade São Paulo) — inscrila no CNPJ sob o número CNPJ 05.108.9]8/000334
com sede na Rua Padre Mouricio 300, Vila Diva — Sâo Paulo — SP.
AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NAcIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA,
(Unidade Torrões) — inscrita nó CNPJ sob o número CNFJ 05.1Q8.9]81000768
con, sede na Vira de Torrões 5/si - São José do Topera — Zona Rural — AL
AMIGOS DO BEM, INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA,
(Unidade São Paulo) — inscrilo no CNPJ sob o número CNPJ 05.108.918/0008.49
com sede no Ruo Dr. Gabriel dé Resende 22, 2° andar, Vila Invernada — São
Paulo—Sp.

Parágrafo Segundo - A Enlidode poderá tundor tantas Nliais quantos entender
necessários poro disseminar :suo obra, bem como outros instiluições
congêneres, dotando-os de personolidade juridica próprio e/ou mantê-los
quondo assim for melhor, poro o consecução de suas finalidades institucionais

Parágrafo Terceiro - Quando a Direlorio do matriz julgar necessário e oportuno
poderá nomear associados, empregados ou terceiros contratados poro gerír
ou auxiliar os filiais, otribuindo.lhes a compelêncio e o desempenho de suos
funções.

TÍTULO II
• DbS ASSOCIADOS

Artigo 60. O quadro social do ‘Éhlidade é constiluido por n
Ossociodos que comparlilheq, com a Filosofia e com
possuindo-os seguintes colegorias;

IPAENOTAD0
1 2’ RCPJ-SP
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1. EFETIVOS: São associados efeli~os as pessoas
impedimento legal, que assinaram os atos constitutivos da entidade, ou
aquêles que a diretoria indicar.

II. COLABORADORES: São associados colaboradores pessoas fisicas ou
jurídicas, sem impedimento legal, que venham a contribuir regularmente
ria execução de projetos e ria realização dos objetivos dos AMIGOS DO
BEM.

III. BENEMÉRITOS: São consideradas associados beneméritas pessoas ou
instituições que se deslacarem por trabalhos que se coadunem com os
objetivos desta Associação.

CAPÍTULO 1
DA ADMISSÃO

Artigo 7°, Para admissão dos associados, o candidato deverá: -

1. Possuir idoneidade ilibada:
II. Possuir ao menos 18 (dezoito) anos de idade:
III. Requerer sua inscrição diretamente à Diretoria, por meio de formulário

próprio;
IV. Comungar com os propásilos sociais do Entidade:
V. Aguardar a homologação de sua admissão peta Assembleia Geral

Extraordinária, com a cõnsequente assinatura no livro ou Nchas próprias.

Artigo 8°. Os candidatos a associado deverão requerer à Diretoria, mediante
requerimento escrito, acompanhado de iodo a documentação por ela
exigida, o pedido para se tornar associado. Caberá à Diretoria deliberar sobre
a admissão ou não. A decisão negativo cabe recurso à Assembléia que
colocará a assunto em pouta na primeiro AGO/E que ocorrer após o
prolocoto, senda qu~ a decisão sérá irrecorrível,

Parágrafo Primeiro - A formalização do admissão será procedido, através do
inscrição do associado, no “livro de associadas’, devidamente registrado junio
à servenlia notarial, e •mediarii~ o assinatura do Termo de Adesão ao Trabalho
Voluntário, nos eslritos limites dôQei n°9.608, de 18/021)998.

Parágrafo Segunda. - A qualidade de associado é inlrorismissivet, ante seu
caráter ~ersonal)ssimo
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CAPITULO II .:.
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Artigo 9°. São direitos dos Associados:

1. Votar e ser votado paro os cargos eletivos, observado o disposto no
artigo 6;

II. Porlicipar de todas os atividades associativas e das Assembleias Gerais:
III. Propor a criação e foma~ parte em comissões e grupos de trabalho,

quando designados para estas funçãés:.
IV. Apresentar propostas, programas e projetos de ação para os AMIGOS

DO BEM, INSTITUIÇAO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISERIA:

Artigo ID°. São deveres dos Associados:

1. Observar o Eslatuto, regulamentos regimentas, deliberações e
resoluções dos árgãos da sociedade;

II. Cooperar para o desenvolvimenlo e maior prestígio dos AMIGOS DO BEM
e difundir seus objetivos e ações:

ParágraFo Único - Os direitos associativos previstos neste estatuto são pessoais e
intransferíveis.

Artigo 11°. Os associados não adquirem direito algum sobre os bens e direitos
do Entidade,a qualquer titulo ou sob qualquer pretexto,

Parágrafo Único • Os associados, qualquer que seja sua categoria não
respondem individual, solidária ou subsïdiariomenfe pelas obrigações dos
AMIGOS DO BEM, nem pelas praticodas pelo presidente ou demais diretores.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO. DEMISSÃO. EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS

ArtIgo 12°: O associado, de qualquer categoria, que praticar ato pi-ejudicial aos
interesses ou ao bom nome da Entidade, seja moral ou material, estará sujeito,
opôs rigorosa sindicãncio, e o critério do Diretoria, às penalidades de
advertência suspensão ou até mesmo de exclusão do quadro social,

Artigo 13°. Constituem motivos d~ suspensão ou exclusão de todos os direitos:.
inclusive o-de função, os associctdos do Entidade que o cri[ério da Diretoria
promov~~ o:

NOr ~. DO
L. 2°
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Infração ao Estatuto, normas internas e às
deliberativos da Entidade:

II. Utilização do nome da Entidade para qualquer tipo de promoção
pessoal, institucional e/ou prestar Fiança au oval, exceto nas situações
apresentadas previamenle e aprovadas pela Diretoria:

III. Prática e condenação por qualquer crime doloso;
IV. Deixar de contribuir poro a manutenção e desenvoMrnento da Entidade;
V. Demissão voluntária

Parágrafo Única - O pedido de demissão valuntãria da associado será
realizado mediante oficio dirigido ao Presidente da Diretoria, sendo que na
hipótese do associado integrar o árgão diretivo. o seu desligamento de direito
somente se dará após a efetivo deterimenta do pedido.

Artigo 14°. Consumada a infração, a Diretoria baixará ato administrativo e
permitirá a apresentação de deFesa, par parte da associada infratar, na prazo
de t5 quinze) dias, a cantar da comunicação expressa do tato, levando-a
paro julgamento junta à maioria da Diretoria. Referendada sua exclusãa, ser-
lhe-á outorgado ctii’eita de recurso perante a Assembleia Geral, no mesma
prazo acima, que deliberará acerca da exctusãa.

Artigo 15°. Excluido da Entidade, par qualquer que seja a motiva, au, retiranda
se da rol de associadas, a associada nãa lerá direita a qualquer indenização,
compensação ou remuneração pelas serviças prestadas à assaciação

Parágrafo Único - Os Assaciadas nàa adquiren, direita algum sabre as bens e
direitas do AMIGOS DO BEM, a qualquer lítula au sob qualquer pretexta.

TÍTULO til
ORGANIZAÇÃO E GOVERNO

Artigo 16°. A tnslituição AMIGOS DO BEM será administrada pelas seguintes
ó’gãas:

1. Assembléia Geral;
II. Diretarja;

III. Canselha Fïscal,

4
6
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ASSEMBLÉIA GERAL

Artigo 17°. A Assembleia Geral. árgão soberano da Associação constituir-se-á
dos associados em pleno gozo de seus direilos estatutários.

Artigo 18°. A Assembleia Geral realizar-se á, ordinariamente, a cada quatro (4)
anos, para:

1. Eleger a Diretoria e a Conselho Fiscal.

Artigo 1 9°. A Assembleia Geral realizar-se-á, ardinariamenfe, uma vez por ano, -

pera:

1. Aprovara proposto de programação anual da Associação, submetida
pela Direloria;

li. Apreciar o relalõria anual cio Diretoria;
III, Discutir e homalagar as conlos e abalanço aprovados pelo Conselho

Fiscal:

Artigo 20°. Campele à Assembleia Geral Exlroordinária:

1. Eleger a Diretora e o Conselha Fiscal:
II. Reformas do eslalulo;

tU. A extinção da Associação;
IV. A conveniência de alienar, transigir, hipotecar au permutar bens

patrinioniais;
V. Aprovar as cantas;

VI. Destituir os adminislradores

Artigo 21°. A Assembleia Geral realizar-se-á extraordinariamente quando
convocada:

1. Pela Diretoria;
II. Pela Conselho Fiscal;

III. Par requerimento de 1/5 {um quinta) das associados quites camas
obrigações sociais.

Artigo 22°. A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital
afixada na sede da Associação e/ou publicada na imprensa local, por
circulares ~u outras meias convenientes cam antecedência de oito (8) dias.

O OCkj!k~I ,J flgui
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Parágrafo Primeiro - Qualquer Assembléia instblarr~e.K. :j~, :~ir~4ir~.
- convocação, com a maioria dos associados e, em segunda convOcaçãO com

qualquer número.

Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral instalar-se-á e deliberará por moioria
simples, 01.) seja, metade mais um dos membros presentes.

Parágrafo Terceiro - A Assembléio Geral, paro Fins de alterar o Eslatujo, exlinguir
ou dissolver a Entidode ou desliluir seus adminislrodores se instalará, funcionará
e detiberorá validamenfe em primeira convocoção com o mínimo de 2/3 (dois
terços) do número de membros, e em segunda e última convocação, meia
hora após, com o mínimo de 1/3 (um lerço) do número de membros,
deliberando pela maioria qualificada de 2/3 (dais terços) dos presentes,

Parágrafo Quarto - A Assembléia Geral seja ela ordinária ou extraordinária uma
vez instalodã, poderá ser prorrogada para oulra data, sem necessidade de
nova convocoçaa, desde que aprovada à deliberação pela maioria dos
membros Presenles.

Parágrafo Quinto - As atas decarrei,tes das deliberações havida5 em
Assembléias prescinden~ de assinaturas de lodos os membras presentes as
quais são substituiveis pela lista de presença

Artigo 23°. As alas das Assembléias Gerais SÕO aprovadas ao férmino de cada
reunião e assinadas pelo Presidente da mesa e pelo Secretário da Assembléia
Geral, devendo ser levadas para a registro no Cartório competente.

CAPITULO II
DA DIRETORIA

Artigo 24°. A Diretoria será constiluída par:

1. Um Presidente,
tI. Um vice.presidente

III. Uni Primeiro- Secretário,
IV. Um Segundo.sec,efário
‘V. Um Primeiro Tesoureiro
Vt. Um Segunda Tesoureiro

Parágrafa Único - O mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
será de quatro (4) anos, com possibilidade de reeleição.

Artigo 25°. Compete à Diretoria:

3 PRENOTfl~
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1. Elaborar e submeter à Assembléia Geral a praposis tie ~agr~m&,~ã~.
anual da Assaciação;

II. Executar a pragramação anual de atividades da Associação
III. Elabarar e apresei-dar à Assembléia Geral a relatória anual;
IV. Reunir-se com inslituições públicas e privadas para mútua calaboração

em alividades de inleresse comum;
V. Contratar e demitir funciaflários;

VI. RegulomenI~r as ardens normativas da Assembléia Geral e emitir ardens
execulivas paro disciplinar a funcionamento interna da Associação;

Artigo 26°. A Diretoria reunir-se-á no mínima uma vez por mês.

Parágrafo Primeiro. A Diretoria ~eurur-se-õ por convocação do Presidente e só
Poderá tomar decisões válidas no caso de eslor presente o maioria de seus
membros.

Parágraro Segundo, Os membros que compõem o Diretoria serão convocados
poro as reuniões do õrgão mediante circulares ou qualquer outro meio de
comunicação, emitidos com antecedência mínimo de 48 (quorento e oito)
horas, especificando os rnolérios do ordem do dia,

Parágrafo Tércelro. Para os deliberações do Diretoria será adotado o critério de
maioria simples, à exceção dos moténos expressomenle previstos nesle
Estatuto que exigem quórum especial, sendo que, no coso de empole, coberó
ao presidente o voto de qualidade.

Parágrafo Quarto. A Direlorio poderá criar sistemas de reunião por
teleconferéncio, por internet, ou por qualquer outro processo tecnológico
seguro que estiver à disposição do Enlidode,

Artigo 27°, A demissão voluntário de associado do Diretoria ou Conselho será
feito mediante ofício dirigido ao President e

Artigo 28°. É expressomente proibido aos membros do Diretoria Conselho e aos
demais membros, preslor oval ou endossos em favor de terceiros em nome do
Entidade.

Artigo 29°. Os cargos do Diretoria e Conselho SÕO exercidos grotuitomen~~ sem
quolquei tipo de remuneração, vontogens ou benefícios, direta ou
indiretamerile por qualquer formo ou titulo, em rozõo dos competências,
funções ou atividades que lhes’sõo atribuidos neste Estatuto Sociol,

Parágrafo_único A entidade n~o distribui superávit, dividendos, bonificações
porticipoções ou porcelos de séu patrimônio. o qualquer título ou pretexto aos
membros do Dii’etorio ou aos demais membros,

149 de 176



uii.~’

SEÇÃO 1
DO PRESIDENTE

Artigo 30°. Compete ao Presidente:

1. Representar as AMIGOS DO BEM, em juízo au tora dele, ativa e
passivarrierile, bem cama perante terceiros em geral:

II. Nomear procuradores em nome da Assaciaçõa, com poderes
especificas e mandato com prazo •delerminada, o qual nunca
ultrapassará a data da extinção do mandato do Presidente que
outorgou a procuração.

III. Cumprir e Fazei cumprir esle estaluta e o regimonlo interna;
IV. Presidir a Assembléia Geral;
V. Convocar e presidir as reuniões da Direloria:

VI. Coordenar e dirigir as alividades gerais e específicas dos AMIGOS DO
BEM:

VII. Celebrar convênios e realizar a filiação dos AMIGOS DO SEM a instituições
ou organizações congõneres;

VIII. Represenlar as AMIGOS DO BEM em eventos, campanhas, reuniões e
demais atividades do interesse da Associação:

SEÇÃO II
DO VICE-PRESIDENTE

Artigo 31°. Compete aa Vice-Presidente:

1. Substituira Presidente em suas falIas ou impedimentos:
II. Assumir o mandato em casa de vacõncio, alé o seu término:

III. Prestar, de moda geral, sua colaboração ao Presidente.

SEÇÃÕ III
DO SECRETÁRIO

Artigo 32°. Compete ao PrimeirQ-Secretário

1. Secrelbriar as reuniões da Diretajia e da Assembléia Geral e redigir as
atas

li. Publicar lodas as noticias das atividades da Associação.

Artigo 33°. Compele ao Segundo~5ecrelár~~

IPRENOTADOI
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1. Substituir o Primeiro-Secret6rio em suas faltas ou impedimentos:
II. Assumir o mandato em caso de vacãncia. até o seu término;

III. Prestar, de modo geral, a sua cotoboração ao Primeiro-Secretário.

SEÇÃO IV
DO TESOUREIRO

Artigo 34°. Compete oo Primeiro-Tesoureiro:

1. Arrecadar e contabilizar os contribuições dos associados, rendas, auxílios
e donotivos. mantendo em dia a escrituração da Associação;

II. Pagar os contas autor zadas pelo Presidente:
III. Apresentar relatórios de receitas o despesas, sempre que forem

solicitados:
IV. Apresentar ab Conselho Fiscal a escrituração da Associação, incluindo os

relatóiios de desempenha finonceiro e cantábil e as operaçães
patrimoniais realizadas:

V. Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, as documentos relativos à
1 esauraria:

VI. Manter lodo o numerário em eslabelecimento de crédito.

Artigo 35°. Campele ao Segunda - Tesoureira:

1. Substituir a Primeiro-Tesoureira:
ti, Assumira mondota deste última em casa de vacõncio, até a seu

término;
III. Prestar, de moda geral, sua colaboração ao Primeira-Tesoureira.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO FISCAL

Artigo 36°. O Conselho tiscai serã constituído por três (3) membros e seus
respectivas suplentes, eleitas pêlo Assembléia Geral.

Parágrafo Primeiro - O mandato da Conselho Fiscal será coincidente cam o
mandato da Diretoria:

Parógrajo Segundo - Em caso de vacância, o mandato
respectivo suplente, até o seu término.

Artigo 37°. Compete ao Conselho Fiscal:

d 2° RCPJ-SP
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1. ~xominor os livros de escrituração cio Associação:
II. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e

conlóbil e sobre os operações palrimonjais realizados, emitindo
pareceres poro os orgonisnios superiores do Associação:

III. Requisitar oo Prirneirojesoureiro o qualquer tempo, documentação
comprobatório dos operações econõmico~fjnonceiros reolizodos pelo
Associação:

1V. Acompanhara Irabolho de eventuais ouditores externos indepen~~n~~5
V. Convocar exlroorciinor-iomenle o Assembl~j0 Gerol.

Porógmoro Terceiro - O Conselho Fiscol reunir..se.á, ordinoriomenfe, o codo doze
1)2) meses e, extraordinariamente sempre que necessáro,

TÍTULO IV
DOS RECURSOS ECONÓMICOS

CAPÍTULO 1
DA GERAÇÃO DE RECURSOS ECONÔMICOS

Artigo 38°. Os AMIGOS DO BEM poderá obter recursos otrovés de recursos
próprios, privados e públicos, sendo eles:

a) Recursos Próprios:

1. Conlribuições de associados:
II. Rendimentos derivodo de Iocoçóes e/ou orrendomenfos de móveis ou
lerrenos próprios ou de Ierceiros
III. Receitas financeiros de qualquer ordem:
IV. Receilo de direitos outorois do mois diverso natureza:
V. Evenlos em gerol:
VI. Outros de similores noluiezos

b) Recursos Privados:

1. Dooções de qualquer ordem:
II. Rendas em seu favor constifuidos por terceiros;
III. Usufruto que lhe forem conferidos;
IV; Recursos de pofrocinios:
V. Produ’los de operoção de crédito, internos e externos
finonciomenlo de suos olividodesguordodo o oprovoção do Diretoria:
VI. Outros de similores nolurezos

S~o%
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c) Recursos Públicos: a. :..

1. Auxilios, convénios, parcerias, contratos de repasse, termos de
cooperaçõa, subvenções e outros contraídos por meio da União, Estado,
Município ou’autarquios;
II. Incentivos e renúncias fiscais.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES SECUNDÁRIAS PARA GERAÇÃO

DE RECURSOS ECONÔMICOS

Artigo 39°. Os AMIGOS DO BEM poderá instituir programas de geração de
rendo, os quais sejão operados através da elaboração de produtos de diversas
ordens e suo respectivo comercialização, respeitadas os especificidades dos
porãmelros legais que regulamentam coda atividade, sendo eles:

a) Programas de Geração de Renda relacionadas com suas finalidades, tais
como:

1. Receitas de prestação de serviços;
II. Receitas de produção e comercialização
ou por meio de eventuais filiais criadas para
porcerias com terceiros;
III. Receitas de beneficiamenjo de produlos agrícolas:
IV. Industrialização de produto~ lêxteis:
V. Cultivo de caiu:
VI. Fabricação de conserva de frutos;
VII, Horticultura, exceto de morango:
VIII. Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita:
IX. Con~ércio’vorejisia de hortilrutigranjeiros
X. Cuilivo de frutas de lavoura permanente não especificadas
anteriormente
Xl. Receitas de con]ercializaçãa de produtos agrícolas beneficiados ou
industriolizodos de formo direlo au por meio de eventuais filiais criadas para tal
fim, au ainda por meio de pal’cerias com terceiros:
XII. Outros de similares naturezas.

CAPÍTULO III
DO PATRIMÓNIO SOCIAL

Artigo 400. É canstiluida a palrimãnio social da Entidade por
móveis e imóveis de sua propriedade e por todos aqueles que

~PREN0TAOO
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- assim como, por todos os legitímos direitos que possua ou nti&cdassc&.

Parágrafo Único - O patrimônio social, sob nenhuma hipôtese, caracterizará
• patrimônio da individuo

CAPÍTULO IV
DO BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Artiga 41°. O exercício hscat da Entidade iniciará em 1° de janeiro e se
encerrará em 31 de dezembro da cada ana, sendo que até 30 de abril do ano
subseqüente, será levantada e encelTado o Balança Patrimonial,
acompanhada das respectivas Demonstrações Cantábeis, derivados da
exercício anterior.

Parágrala Único. A prestação de cantas da tnstituiçôa observará na mínimo:

1. Os princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de
contabilidade

ti. Na casa da aplicação de eventuais recursos de arigerri pública:
a) A prestaçãa de cantas de todas as recursos e bens de origem pública

recebidos será feita, canfarme determina a parágrafo única da artigo
70 da Constituição Federal,

b) A realização de auditorias, inclusive par auditores externos
independentes, se fora casa,

til. A publicidade, par quolquer meia eficaz, na encerramento da exercício
fiscal, da relatório de alividades e das demonstrações financeiras da
entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junta ao INSS e aa FGTS.
catacancjo.as à díspasiçõa para a exame de qualquer cidadão;

Artigo 42°. A Entidade mantém a escrituraçãa de suas receitas, despesas,
ingressos, desenibalsos e mutações patrimaniais em livras revestidas de todas
as íarmalidades legais que assegurem a sua exatidão e de acordo carri as
exigências especificas de direita,

Artigo 43°. As demansfraçõ’~s cantábeis anuais serãa encaminhadas à
Assembtéia ‘Geitt, para análise e aprovação, dentro das primeiros sessenta (60)
dias do ano seguinte.

TITULO V
DISPOStÇÕES GERAIS

Artigo 44~ Dentro de suas possibilidades e especialidades, O Entidade paderá
fin,,or Convénias ou Contratos com outras instituições cangêneres au atins,

FFWENaTA~’6]
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Artigo 45°. A Entidade aplico integralmente suas rendas,~e~,s~ie &~e~LSJ.
• resultado operacianol na manutenção e desenvolvimento dos objetivos

inslitucionais no território nacional.

Artigo 46°. A Entidade é de fins ‘não econômicos” e não distribui resultados,
Ç’çlividendos bonificações, participoções ou parcela de seu patrimônio sob

fl~C?1:aeflhurna forma ou pretexto.

• .~5t€~Arfigo 47°. A Entidade não remunera, nem concede vantagens ou benefícios
,~#f2 por qualquer formo au titula a seus Direlores ou demais membros, benfeitores

ou.equivalentes,

Arligo 48°. No caso de dissolução ou exlinçãa da entidade, mediorfte
deliberação da Assembléia, o seu polrimõnio será revertido a outra associação
congênere, com sede e atividades preponderantes em território nocional,
devidoniente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (CNASI. ou
outro árgão que o legislação determinar, guardado o devolução de quaisquer
doações condicionais ofertadas aos AMIGOS DO BEM

Arligo 49°. Ê vedado aos AMIGOS DO BEM participar de campanhas de
interesse t5olíhca’portidúrjo ou eleilorol sob quaisquer meios ou formas.

Arrgo 50°. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação deste Estatuto Social
são resolvidos pelo Diretoria, cabendo recui’so à Assembléia Geral.

Artigo 51°. Fiéa eleita o Foro da Municipio de São Paulo, Estado de São Paulo,
paro dirimir eventuais dúvidas au liligias sabre quaisquer assunfas relacionadas
com as AMIGOS DO BEM.

São Pauld, 06 de junho de 2014.

I.5tPRENOTADO~
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÃWA

Amigos do Boi,,, Instituiçio Nacional Contrai, Fome e a Mlséiia
CN133 05 108 918 0001 -72

De co.,forniidade co.,, os artigos 20, 21 e 22 do seu Estatuto esta Entidade, convoca a
Assembléia Coral Ext,-aordin,bia, a realizar-se no dia 29/05/14 as 19:30, (la. convocação) e
Às 20:00 (2a. convacaçilo), na sede da Amigos do Beta, à Rua 1». Gabriel de Resende, 122
Vila Invernada — S~o l’aulo/SP, para tratar da matéria de interesse, a saber:

Alteraçio do Estatuto Social para Inclusão
segundo andar na sede desta i’~stitaiçiio.

do novo CNI’J da filial do

Silo Paulo, 16 de maio de 20~4.

Amigos do Som, ln.titulçso Nacional Contra a Forno o a Miséria
-. Sede Central SP — Rua Or. GubO,fl d, Rennd, .122 Viu, plvorT,sdu—55o Pç..~ —- CEP: 03351-005—rol: (Olal 1) 3010.0100

CNPJ 0’.I009lOt0SO,.7a - ‘E 110.394.51413~la,, SI,.. 3.l31-B30.o —

oito: v~vQw.an1igo.dobeni,org - oh-mil: informacoes~amigosdobern~~
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4ieeu Caldeira de Oliveira Filho — segundo secretúrjo,
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ArA DE ASSEMBLÉIA GERAL ÊXTRAORDINÁRTA DOS AMIGOS DO BEM,
INSTITUIÇÃO NACIONAL CONTRA A FOME E A MISÉRIA, REALIZADA NO DIA
29 DE MAIO DE 2014—INSCRITO NO CNPJ —05 108 918 0001-72
Aos vinte e nove dias do nlôs de Maio do ano de dois milo quatorze, ás 20:00 horas, em segunda
convocação, realizou-se a assembléia geral extraordinária dos Amigos do Bona, Instituição
Nacional Contra a Fome e a Miséria, em sua sede social, à Rua Doutor Gabriel de Resende, 122
no hailTo Vila Invernada. São Paulo, Estado de São Paulo, de conformidade como artigo 20, 21,
22 e 23 do estatuto social vigente fica instalada a Assembléia Geral Extraordinária, com a
presença da Diretoria Executiva, bem como dos associados constantes na lista de presença.
Cumpridas as formalidades, a Sra. Presidente deu início aos trabalhos agradecendo a presença de
[udos e cm seguida leu a pauta conforme o Edital de Convocação: Alteração do Estatuto Social
com a inclusão do novo CNPJ da filial que ficará ao segundo andar desta Sede sob o
número OS.10831810008-49 e essa filial terá corno objetivo à vonda de produtos por catálogo e
também vendas diretas ao consumidor. A Presidente Sra. Alcione de Albanesi, solicitou ao Sr.
Alcou Caldeira de Oliveira Filho, para secretariar os trabalhos da reunião. A Sra. Presidente,
Alcione dc Albanesi solicitou que as elteraçees propostas no estatuto social desta instituição seja
encaminhada e submetida ao coipo uridico e todos os reflexos sejam tratados por este. A Sra.
Presidente, Alcione de Albanesi deixou a palavra livre paro a manifestação dos associados
prcsentes, sendo que não houve nenhuma manifestação. Teoninando, assim a pauta do trabalho, a
Presidente, agradeceu naais uma vez a Iodbs os presentes, determinou a suspensão da sessão para
a lavratura da ata, abaixo assinada, que depois de lida e discutida foi aprovada por unanimidade.
Sendo a assembléia encerrada as 21 horas. Em seguido, o Secretário Alceu Caldeira de Oliveira
Filho detenninou-se a extração de duas (2) vias desta ata, para serem encaminhados ao registro,
junto ao cartório próprio. O estatuto reformado é reproduzido abaixo na iategra, com assinaturas,
para reproduzir os efeitos legais.

4€
inesi - Presidente

1)1-’
Ajdeu Caldeira de Oliveira Filho — Primeiro

AmIgos do Som, InstItuição NacIonal Contra a Forno e a MIsérIa
sede contrai sp — nu, ar. Gat,eI de R,sende .122 Vila Irieotflads —SIa Pa,io— 5P
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/02/2022

 

PROJETO DE LEI Nº 0649/2021

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO
AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MAURITI.
 

                     PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 649/2021, de autoria do Excelentíssimo Senhor

 Deputado Guilherme Landim, que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO
AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MAURITI.”

DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1º- É considerado de Utilidade Pública a instituição Amigos do Bem, Instituição Nacional
contra a Fome e a Miséria, com sede no município de Mauriti/CE.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º- Ficam revogadas as disposições em contrário.”

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca que: “Desde 1993, a Instituição Amigos do Bem
atua no sertão nordestino, em povoados com extrema vulnerabilidade social, promovendo inúmeras ações
socioassistenciais por meio do acesso a alimentos, água, assistência emergencial à saúde, moradia,
educação e geração de trabalho e renda.
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 Liderada por Alcione Albanesi, a iniciativa que começou com um pequeno grupo de amigos tornou-se
um dos maiores projetos sociais do país e atende hoje, regularmente, a 75 mil pessoas – são 15 mil
famílias vivendo em 140 povoados do sertão dos estados de Alagoas, Ceará e Pernambuco. Com o
objetivo decombater a fome e a miséria, os Amigos do Bem promovem a transformação de milhares de
vidas por meio de projetos que desenvolvem o potencial humano e de cada região.

No estado do Ceará, os Amigos do Bem contam com

• 01 Centro de Transformação com 3.000 m2, com completa infraestrutura: 25 salas de aulas, quadra
poliesportiva, auditório, biblioteca e refeitório;

• 01 Unidade Administrativa;

• 01 Fábrica de Beneficiamento de Castanha de Caju, além de oficinas de costura;

• 01 Centro de Saúde, com consultórios médicos, oftalmológicos e odontológicos, além de farmácia e 01
ambulância para transporte de pacientes;

• 01 Cidade do Bem (Agrovila, em Mauriti), com horta, padaria, áreas de lazer e convivência, além de
ampla infraestrutura;

Os principais indicadores de impacto no CEARÁ são:

• 4.612 famílias cadastradas e atendidas regularmente, todos os meses, em 44 povoados, dos municípios
de Mauriti e Brejo Santo;

• Mais de 20 mil pessoas impactadas com projetos de Segurança Alimentar, Educação, Geração de
Renda, Saúde, Moradia e Acesso à Água;

SEGURANÇA ALIMENTAR:

• Além das 4.612 famílias cadastradas e atendidas regularmente, durante a pandemia, foram atendidas
outras 3.720 famílias, totalizando 18.600 pessoas não cadastradas atendidas com alimentos de modo
emergencial;

• Ou seja, ao todo foram 8.332 mil famílias e quase 40 mil pessoas atendidas com distribuição de
alimentos, beneficiadas com o aumento da segurança alimentar para prevenção ao COVID-19;

• Durante a pandemia, além dos 44 povoados atendidos normalmente no estado do Ceará, atendemos 21
povoados extras ainda não cadastrados, dos quais 05 estavam em situação crítica de insegurança
alimentar e os outros 16 em situação mediana de insegurança alimentar.

• Em 2020, foram distribuídos 104 mil itens de alimentação no estado do Ceará diretamente à população
beneficiada, dentre eles: 50 mil cestas básicas que totalizaram 750 mil quilos de alimentos não perecíveis
e 5.000 quilos de carne de frango, porco e outras proteínas.

• Além da distribuição de alimentos, também foram distribuídos mais de 105 mil itens de roupa e enxoval
às famílias carentes do Ceará e presenteamos as crianças com mais de 17.700 brinquedos.

EDUCAÇÃO:

• 3.129 estudantes de 4 a 21 anos impactados todos os dias com educação extracurricular nos Centros de
T r a n s f o r m a ç ã o ;
• 330 alunos atendidos nas Escola Dirigida, Centro Educacional que conta com apoio de gestão e
pedagógico, além de suporte para manutenção da infraestrutura;
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• Quase 200 bolsas de estudo concedidas para estudantes de baixa renda cursarem o ensino superior;

• Em 2021, foram alfabetizados 80 alunos no Ceará das Escolas Dirigidas pelos Amigos do Bem que
estavam com defasagem no aprendizado e distorção escolar em decorrência da pandemia. A taxa de
sucesso desse projeto de alfabetização no estado do Ceará foi de 97%.

GERAÇÃO DE RENDA:

• Mais de 400 postos de trabalho, que significam geração de renda para quase 4 mil pessoas, todos os
meses.

• 85 mulheres atendidas com os projetos de geração de renda de costura e artesanato;

• 353 pequenos agricultores apoiados com a distribuição de mudas de caju para o plantio, insumos
agrícolas e apoio técnico especializado para o desenvolvimento da cajucultura na região de Mauriti,
projeto que impactará a renda de mais de 2 mil pessoas a longo prazo.

ÁGUA E MORADIA:

• 24 poços perfurados no estado do Ceará, atendendo 1.336 famílias e mais de 6 mil pessoas com a
distribuição de 595 milhões de litros de água por ano.

• 70 casas e 01 Cidade do Bem construídas para atender pessoas que viviam em casas de taipa, sem
nenhuma infraestrutura.

SAÚDE:

• Cerca de 40 mil atendimentos de saúde por ano, realizados por equipe de médicos e dentistas
voluntários.

• 01 nova van de atendimento e transporte de pacientes;

• Mais de 3 mil atendimentos do Projeto Vitória, voltado à reabilitação de dependentes químicos;

• Ainda durante a pandemia, foram distribuídos 65 mil itens de saúde e higiene à população para
prevenção e cuidados contra a COVID-19.

Dessa forma, é inquestionável a Utilidade Pública da mencionada instituição, tendo em vista o
desenvolvimento do seu trabalho em prol da população cearense, em especial, da população mais
vulnerável.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.”

ASPECTOS LEGAIS

 Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

                                      (...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

163 de 176



II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em 

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88,
incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão. 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria. 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada.

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

        Art. 1o. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades
civis, associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições

 filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado
ao Projeto);

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)
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c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto (Anexado ao Projeto); e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será

 incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao Projeto);   

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (
Anexado ao Projeto) acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa

 realizadas (Anexado ao Projeto) no período, ainda que não tenham sido
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas (Anexado ao Projeto);

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada; 

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por
um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO AMIGOS
DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE MAURITI.

CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12. 554, de 27 de dezembro de 1995, somos
pelo   PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do projeto em tela.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

                                                                                                                                                                                                       

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/02/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BRUNO PEDROSA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
MAURITI

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
19/05/2022

O PROJETO DE LEI 649/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM, QUE
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE MAURITI E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e tramitação do Projeto de lei 649/2021 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos 60,
inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94, de
13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com os
artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

O Projeto de lei 649/2021 de autoria do Deputado Guilherme Landim, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , está regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 31/05/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/06/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 34ª (TRIÍGESIMA QUARTA)   SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JUNHO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 58ª (QUINQUADRAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JUNHO
DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 59ª (QUINQUADRAGESIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 01 DE JUNHO DE
2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E NOVE

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
- INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO

MUNICÍPIO DE MAURITI.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica considerada de Utilidade Pública a Instituição Amigos do Bem, instituição
nacional contra a fome e a miséria, registrada no CNPJ sob n.° 05.108.918/0001-72, com sede no
Município de Maur4ti.

Art. 2.°~kta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3,0 Nc’4n revogadas as disposições em contrário.
PAÇO P&»SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 1.0 de junho 8’~O22.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_______________________ 2.° VICE-PREsIDENTE
4~~jEF~ANTÔMO GRANJA

EP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUK4 AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AP. LI.JIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº18.111, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim coautoria Audic Mota)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO AMIGOS DO BEM, COM SEDE NO MUNICÍPIO 
DE MAURITI.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Instituição Amigos do Bem, instituição nacional contra a fome e a miséria, registrada no CNPJ sob 

n.º 05.108.918/0001-72, com sede no Município de Mauriti.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.112, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: João Jaime)

DENOMINA FRANCISCO DE MENEZES PIMENTEL NETO O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – CRAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CARIDADE.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Centro de Referência de Assistência Social – Cras localizado na sede do Município de Caridade, com recursos oriundos do Governo do 

Estado do Ceará, recebe a denominação oficial de Francisco de Menezes Pimentel Neto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.113, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Walter Cavalcante)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS AGOSTINIANOS RECOLETOS 
DE FORTALEZA – ABARF, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Beneficente dos Agostinianos Recoletos de Fortaleza – Abarf, sem fins lucrativos, 

matriculada no CNPJ sob o n.º 08.960.433/0001-09, com sede nesta Capital, à av. Alberto Craveiro, 2222, Boa Vista, CEP: 60861-212.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.114, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Walter Cavalcante)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO FORTALEZA DOWN, COM SEDE NO MUNICÍPIO 
DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Fortaleza Down, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ sob o n.º 23.668.315/0001-07, 

com sede nesta Capital, à av. Washington Soares, 1400, sala 304, Luciano Cavalcante, CEP: 60810-350.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.115, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

INSTITUI DIRETRIZES DE APOIO AOS DEFICIENTES CONTRA A INTIMIDAÇÃO SISTEMÁTICA NA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES – CYBERBULLYING.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o apoio aos deficientes contra a intimidação sistemática na rede mundial de computadores – cyberbullying.
Art. 2.º O apoio aos deficientes contra a intimidação sistemática na rede mundial de computadores – cyberbullying – tem como diretrizes:
I – apoiar o registro dos casos de ofensas contra os deficientes;
II – mitigar o número de casos de agressões digitais contra os deficientes e vulneráveis;
III – reprimir e desincentivar o cyberbullying ou qualquer tipo de prática digital discriminatória;
IV – apoiar práticas de convívio digital, bem como integrar a comunidade escolar.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.116, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão coautoria Salmito e Elmano Freitas)

DENOMINA ANTÔNIO PINHEIRO DE FREITAS O HOSPITAL REGIONAL DE ITAPIPOCA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Antônio Pinheiro de Freitas o Hospital Regional de Itapipoca, localizado no referido Município, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.117, de 23 de junho de 2022.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA JOSÉ LEMOS GONÇALVES A ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CEDRO.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Lemos Gonçalves a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Município de Cedro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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